
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 913102 - SP (2024/0171124-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JANDERSON BARRETO JUNCO
ADVOGADOS : ALEX SANDRO OCHSENDORF - SP162430

RENAN DE LIMA CLARO - SP442753
GABRIEL CABRERA AFFONSO - SP471354
BIANCA CAMPOS FERREIRA - SP483281

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO PRATICADO EM CONTEXTO 
DE DIREÇÃO PERIGOSA. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO 
RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REMESSA 
DOS AUTOS À VARA DO JÚRI. DECISÃO FUNDAMENTADA 
E EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus substitutivo impetrado contra 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que 
manteve o reconhecimento da incompetência absoluta do juízo e 
determinou a remessa dos autos à Vara do Júri para o 
prosseguimento do feito.
 
2. O agravante sustenta a ocorrência de constrangimento ilegal, 
alegando cerceamento de defesa em razão da ausência de 
resposta do Instituto de Criminalística aos quesitos formulados, 
pleiteando a anulação da sentença até que haja manifestação 
técnica.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
3. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o 
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reconhecimento da competência do Tribunal do Júri para o 
julgamento do feito configura ilegalidade ou constrangimento 
ilegal ao réu; (ii) analisar se a ausência de resposta do Instituto 
de Criminalística aos quesitos formulados compromete o direito 
de defesa e justifica a anulação da sentença.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
4. A competência do Tribunal do Júri para o julgamento do caso 
foi reconhecida pelo Tribunal de origem com base na 
possibilidade de dolo eventual na conduta do réu, o que se 
alinha à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sobre 
delitos praticados no trânsito com risco assumido de resultado 
letal.
 
5. A alegação de cerceamento de defesa não se sustenta, pois a 
ausência de resposta do Instituto de Criminalística não 
caracteriza, por si só, violação ao contraditório ou à ampla 
defesa, especialmente quando não demonstrado prejuízo 
concreto ao paciente.
 
6. A decisão agravada está em conformidade com a 
jurisprudência do STJ, que entende que a análise sobre a 
classificação do dolo na conduta do agente deve ser realizada 
pelo Tribunal do Júri, como juiz natural da causa.
 
7. A reanálise do acervo fático-probatório, necessária para 
infirmar as conclusões do Tribunal de origem, não é cabível na 
via excepcional do habeas corpus, conforme consolidado pela 
Súmula 7 do STJ.
 
8. Não há elementos novos que justifiquem a reconsideração da 
decisão recorrida, tampouco flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício.
 
IV. DISPOSITIVO
 
9. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 913102 - SP (2024/0171124-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JANDERSON BARRETO JUNCO
ADVOGADOS : ALEX SANDRO OCHSENDORF - SP162430

RENAN DE LIMA CLARO - SP442753
GABRIEL CABRERA AFFONSO - SP471354
BIANCA CAMPOS FERREIRA - SP483281

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO PRATICADO EM CONTEXTO 
DE DIREÇÃO PERIGOSA. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO 
RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REMESSA 
DOS AUTOS À VARA DO JÚRI. DECISÃO FUNDAMENTADA 
E EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus substitutivo impetrado contra 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que 
manteve o reconhecimento da incompetência absoluta do juízo e 
determinou a remessa dos autos à Vara do Júri para o 
prosseguimento do feito.
 
2. O agravante sustenta a ocorrência de constrangimento ilegal, 
alegando cerceamento de defesa em razão da ausência de 
resposta do Instituto de Criminalística aos quesitos formulados, 
pleiteando a anulação da sentença até que haja manifestação 
técnica.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
3. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o 
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reconhecimento da competência do Tribunal do Júri para o 
julgamento do feito configura ilegalidade ou constrangimento 
ilegal ao réu; (ii) analisar se a ausência de resposta do Instituto 
de Criminalística aos quesitos formulados compromete o direito 
de defesa e justifica a anulação da sentença.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
4. A competência do Tribunal do Júri para o julgamento do caso 
foi reconhecida pelo Tribunal de origem com base na 
possibilidade de dolo eventual na conduta do réu, o que se 
alinha à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sobre 
delitos praticados no trânsito com risco assumido de resultado 
letal.
 
5. A alegação de cerceamento de defesa não se sustenta, pois a 
ausência de resposta do Instituto de Criminalística não 
caracteriza, por si só, violação ao contraditório ou à ampla 
defesa, especialmente quando não demonstrado prejuízo 
concreto ao paciente.
 
6. A decisão agravada está em conformidade com a 
jurisprudência do STJ, que entende que a análise sobre a 
classificação do dolo na conduta do agente deve ser realizada 
pelo Tribunal do Júri, como juiz natural da causa.
 
7. A reanálise do acervo fático-probatório, necessária para 
infirmar as conclusões do Tribunal de origem, não é cabível na 
via excepcional do habeas corpus, conforme consolidado pela 
Súmula 7 do STJ.
 
8. Não há elementos novos que justifiquem a reconsideração da 
decisão recorrida, tampouco flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício.
 
IV. DISPOSITIVO
 
9. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as  orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça adoto o relatório de fl. 115 
(e-STJ):

Trata-se de habeas corpus, substitutivo, com pedido liminar, impetrado 
em favor de JANDERSON BARRETO JUNCO, contra acórdão do eg. 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que negou provimento a 
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recurso em sentido estrito por ele interposto, para manter a decisão 
que reconheceu a incompetência absoluta do juízo e determinou a 
remessa dos autos à Vara do Júri daquela Comarca para o 
prosseguimento do feito.

Alega o impetrante que o paciente está sofrendo constrangimento 
ilegal por ato do TJSP. Alega cerceamento de defesa “em razão da 
ausência de resposta por parte do Instituto de Criminalística os 
quesitos formulados”. Ao final requer a concessão da ordem para 
anular a sentença até que sobrevenha resposta por parte do IC.

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do 
habeas corpus.

 

A decisão recorrida não conheceu do habeas corpus substitutivo (e-STJ, 
fls. 115-117).

O Agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, portanto deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 87-90):

A  concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Da leitura da sentença e do acórdão atacado, observa-se que o 
Tribunal a quo reconheceu a incompetência absoluta do juízo por 
entender que “ao imprimir tão alta velocidade ao seu veículo, o réu 
admitiu e aceitou a possibilidade de alcançar o resultado de provocar 
um evento danoso e, nesse passo, mesmo que haja dúvida acerca do 
animus de sua conduta, se dolosa ou culposa, ele deve ser dirimido 
pelo Tribunal do Júri, na qualidade de juiz natural da causa”.

Desse modo, parece prematura a analise da competência, sem a 
devida instrução e analise das provas que será realizada na 
primeira fase do júri.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.
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Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REVISÃO 
CRIMINAL. HOMICÍDIO. CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DO JÚRI. 
"RACHA". PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA A MODALIDADE 
CULPOSA PREVISTA NO ART. 302, § 2º, DO CTB. CONFIGURAÇÃO 
DO DOLO EVENTUAL. EXISTÊNCIA DE VERSÃO MINIMAMENTE 
PLAUSÍVEL DOS FATOS AMPARADA NAS PROVAS 
JUDICIALIZADAS DOS AUTOS. PRETENSÃO DE REVISÃO DA 
CONCLUSÃO ADOTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Havendo elementos indiciários que subsidiem, com 
razoabilidade, as versões conflitantes acerca dos fatos 
imputados, a divergência deve ser solvida pelo Conselho de 
Sentença, evitando-se a indevida invasão da sua competência 
constitucional.

2. A Lei n. 12.971/2014, ao introduzir o § 2º no art. 302 do Código de 
Trânsito Brasileiro, criou modalidade qualificada para o homicídio 
culposo na direção de veículo automotor, previsto no caput do 
dispositivo, não se aplicando a hipóteses nas quais esteja 
demonstrado o dolo do agente.

3. No caso sob apreciação, o Tribunal de origem fundamentou 
adequadamente o julgamento de improcedência do pleito revisional, ao 
concluir que a condenação imposta pelo Tribunal do Júri está 
amparada nas provas produzidas nos autos, as quais teriam 
evidenciado que o acusado agiu com dolo eventual ao promover um 
"racha" - que acabou por causar a morte da vítima -, conduzindo 
veículo em velocidade não inferior ao dobro permitido na via urbana, 
após ingestão de bebida alcóolica, e a distância muito próxima do 
automóvel no qual se encontrava a ofendida.

4. A verificação do acerto ou desacerto do entendimento fixado pelas 
instâncias ordinárias, com a finalidade de se desclassificar a conduta 
para a modalidade culposa prevista no art. 302, § 2º, do CTB, 
ultrapassa os limites cognitivos do recurso especial, ante a 
necessidade de revisão do contexto fático-probatório dos autos, o que 
é vedado pelo óbice da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.146.928/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 11/12/2024, DJEN de 16/12/2024.)

 

Outrossim, no caso em apreço, não foram apresentados fatos novos ou 
elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que inviabiliza o 
conhecimento da insurgência.

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, negou provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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